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A OPORTUNIDADE 
ESTRA T~GICA DA 
ATUALIZAÇÃO 
PATRIMONIAL 

PONTOS PRINCIPAIS 

• OBJETIVO: Alinhar valores contábeis ao valor econômico 
real, garantindo vántagens fiscaís e segurança jurídica 

• BENS ABRANGIDOS: lmõveis e veículos regístrados 
existentes em 31/12/2024 

• ALÍQUOTAS REDUZIDAS: 

PESSOA FÍSICA 4% sobre a diferença entre valor 
atualizado e declarado 

PESSOA JURÍDICA 4,8% (IRPJ) + 3.2% (CSLL) sobre a 
diferença entreva lorde mercado 
e valor contábíl 

• CONDIÇÕES - Atualizacao não gera direito à 
depreciação futura 

- Alienação antes de 5 anos (móveis) 
ou 2 anos (móveis) invalida os 
efeítos, salvo exceções (causa mortis) 

BENEFÍCIO 
Regularízação 
patrímoníal com 
baíxo custo fiscal 

ô6Ô 
ESSÊNCIA /g\ 
ESTRATÊGICA ~ 

e segurança jurídica 

O Rearp é estratégia tributá-
ria vantajosa, mas exige ana­
lise criteríosa dos ativos e/ a 
reqras para evitar riscos futuros 



 
 

Regras gerais do IRPJ/CSLL e impactos do Rearp (Lei nº 15.265/2025), comple-

mentadas pela IN RFB nº 1.700/2017 

Quando uma pessoa jurídica vende um bem que não faz parte dos estoques — como 

imóveis, máquinas, veículos, equipamentos ou ativos intangíveis — ocorre o chamado 

ganho de capital. Esse ganho é a diferença positiva entre o que a empresa recebe na 

venda e o valor contábil do bem (custo menos depreciação/amortização/exaustão acu-

mulada). 

A apuração e tributação desse ganho variam conforme o regime de tributação da em-

presa (Lucro Real ou Lucro Presumido). Em 2025, a Lei nº 15.265 instituiu o Regime 

Especial de Atualização e Regularização Patrimonial (Rearp), que permite atualizar 

determinados bens para o valor de mercado mediante tributação reduzida. 

Para complementar a análise, incorporam-se abaixo os principais entendimentos da IN 

RFB nº 1.700/2017, que disciplina a determinação do IRPJ/CSLL, a Avaliação a Valor 

Justo (AVJ), o Ajuste a Valor Presente (AVP) e temas correlatos. 

1. Ganho de Capital: Regras Gerais (IRPJ/CSLL) 

Tabela Comparativa: Lucro Real x Lucro Presumido 

Aspecto Lucro Real Lucro Presumido Base Legal 

Como se cal-
cula o ganho de 
capital? 

Diferença entre valor 
de venda e valor con-
tábil. 

Idem. IN 1.700/2017, 
art. 200; 
RIR/2018, arts. 
501 e 595 

Classificação 
do ganho 

Computado na deter-
minação do Lucro 
Real. 

Acrescido à base de 
cálculo do Lucro Pre-
sumido. 

IN 1.700/2017, 
arts. 215 e 260 

Alíquotas apli-
cáveis 

IRPJ: 15% + adicional 
de 10% sobre lucro > 
R$ 20.000/mês. 
CSLL: 9%. 

IRPJ: 15% + adicional 
de 10% sobre lucro > 
R$ 60.000/trimestre. 
CSLL: 9%. 

RIR/2018, arts. 
623 e 624 
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Interação com 
AVJ/AVP (Lu-
cro Real) 

AVJ e AVP seguem 
regras próprias da IN 
1.700 (detalhadas no 
bloco de Perguntas e 
Respostas). 

Não há diferimento; o 
ganho entra integral-
mente na base. 

IN 1.700/2017 

 

2. Rearp (Lei nº 15.265/2025): Atualização de Bens para Valor de Mercado 

O Rearp permite que a empresa atualize determinados bens — imóveis e veículos sujei-

tos a registro público existentes no ativo permanente em 31/12/2024 — para o valor de 

mercado, mediante tributação reduzida. 

Aspecto Aplicação 

Finalidade Atualizar o valor contábil para o valor de mercado. 

Tributação IRPJ: 4,8% (definitivo) + CSLL: 3,2% (definitivo) sobre 
o acréscimo. 

Efeito futuro O aumento do valor não gera depreciação fiscal dedutí-
vel. 

Regra de permanência A venda desconsidera o Rearp se ocorrer em até: 5 anos 
(imóveis); 2 anos (móveis). 

Consequência da venda 
antecipada 

Recalcula-se o ganho como se não houvesse Rearp; de-
duz-se o imposto já pago, atualizado pela Selic. 

 

3. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE A IN RFB Nº 1.700/2017 

A seguir, um resumo claro e direto dos principais conceitos da IN nº 1.700/2017 e seus 

anexos, especialmente no que toca a IRPJ, CSLL, AVJ, AVP, fundos de investimento e 

compensação de prejuízos. 

 

3.1. Disposições Gerais 
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Pergunta: Qual é o objetivo da IN RFB nº 1.700/2017 e a quem ela não se aplica? 

Resposta: A IN trata da determinação e pagamento do IRPJ e da CSLL, além do 

PIS/Cofins, conforme alterações da Lei nº 12.973/2014. 

 

Não se aplica às empresas optantes pelo Simples Nacional, salvo casos específicos pre-

vistos na própria norma. 

 

3.2. Ganho de Capital e Distribuição de Lucros 

Pergunta: Como a IN trata o ganho de capital na venda de bens do ativo não circu-

lante? 

Resposta: 

O ganho corresponde à diferença positiva entre o valor de alienação e o valor contá-

bil do bem: 

• Lucro Real: classificado e computado na determinação do lucro. 

• Lucro Presumido/Arbitrado: adicionado à base de cálculo, pois não integra a 
receita de presunção. 

Pergunta: Como a IN trata os lucros distribuídos aos sócios? 

Resposta: 

Lucros distribuídos com base em resultados apurados a partir de 1996: 

• não sofrem IR na fonte; 

• não integram a base de cálculo do IR do beneficiário (PF ou PJ); 

• são isentos independentemente do tipo de ação ou participação. 

Por outro lado, pró-labore, aluguéis e serviços prestados não são abrangidos pela 

isenção. 

 

3.3. Ajuste a Valor Justo (AVJ) e Ajuste a Valor Presente (AVP) 

Pergunta: Como funciona o diferimento do ganho por AVJ no Lucro Real? 

Resposta: 

O ganho de AVJ não é tributado imediatamente, desde que registrado em subconta 
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vinculada ao ativo ou passivo. 

Somente será computado no Lucro Real quando: 

• o ativo for realizado (depreciação, amortização, alienação ou baixa), ou 

• o passivo for liquidado ou baixado. 

A perda por AVJ segue a mesma lógica: só é dedutível quando houver realização. 

Pergunta: Qual a regra do AVP para fins de Lucro Real? 

Resposta: 

O AVP somente integra o Lucro Real no mesmo período em que a receita principal 

da operação deva ser tributada. 

Ou seja, não há tributação antecipada por efeito isolado do AVP. 

 

3.4. Tributação de Fundos de Investimento 

Pergunta: O IRRF sobre rendimentos de aplicações financeiras pode ser compensado? 

Resposta: 

Sim. Para Lucro Real ou Presumido, o IRRF é considerado antecipação/dedução do 

IRPJ devido no período. 

Pergunta: Fundos de Ações (FIA) são tributados exclusivamente na fonte? 

Resposta: 

Sim, à alíquota de 15% no resgate. 

Esse IR é definitivo para pessoa física, PJ isenta e optante pelo Simples; 

para demais PJs (Real/Presumido/Arbitrado), é antecipação. 

 

3.5. Compensação de Prejuízos Fiscais 

Pergunta: Qual o limite para compensar prejuízo fiscal em períodos futuros? 

Resposta: 

A compensação é limitada a 30% do lucro líquido ajustado. 

Pergunta: Alterações societárias podem impedir a compensação? 

Resposta: 

Sim. A PJ perde o direito de compensar se houver, cumulativamente: 
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1. mudança de controle societário, e 

2. mudança do ramo de atividade. 

A sucessora também não pode compensar prejuízos da sucedida. 

 

4. Conclusão. 

O ganho de capital é tributado de forma distinta conforme o regime da empresa, com re-

gras detalhadas na IN RFB nº 1.700/2017. 

A criação do Rearp oferece uma alternativa para atualizar o valor de bens para o valor 

de mercado com carga fiscal reduzida, desde que observadas suas limitações, especial-

mente a impossibilidade de usar o aumento para depreciação futura e o prazo mínimo de 

permanência do bem. 

A conjugação das normas — IRPJ/CSLL, AVJ, AVP, fundos e compensação de prejuí-

zos — permite compreender de forma completa como se dará a tributação da aliena-

ção de bens por pessoas jurídicas. 

Caso haja interesse em avaliar a vantagem para sua situação específica, entre em contato 

conosco para que possamos elaborar um orçamento personalizado. Trata-se de uma ação 

multidisciplinar, cuja análise não pode desconsiderar as normas do IFRS e deve ser con-

duzida por especialistas em avaliação. 

JEAZI LOPES DE OLIVEIRA 

Advogado / contabilista 

www.tributus.com.br  jlopes@tributus.com.br (11) 99688-9767. 
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